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OS PARECERES DO CONSELHO
DE ILHA DO FAIAL
Há quase 16 anos ininterruptos que

faço parte do Conselho de Ilha do
Faial. Ao longo de todos estes anos,
aquele órgão tem sido um espaço pri-
vilegiado de procura de consensos e
de manifestação das posições desta
ilha no contexto regional. Os seus
pareceres, nomeadamente os que se
referem à pronúncia sobre as antepro-
postas de Plano Anual do governo
regional, têm refletido essa tentativa de
abrangência, elencando os “aspetos
positivos” e as “preocupações conside-
radas”. 
Mas, penso eu, a fórmula esgotou-se e

tem-se vindo a perder o sentido reivin-
dicativo daquilo que deve ser estratégi-
co e fundamental para o futuro do
desenvolvimento da nossa ilha, privile-
giando aí uma concentração clara das
exigências e deixando-se cair o acessório
com que às vezes nos deixamos enlevar.
No Conselho de Ilha que se debruçou

sobre o Plano do governo para 2016 ten-
tei introduzir, sem sucesso, uma verten-
te de análise que considero essencial ser
feita, pelo menos no último Plano de
cada legislatura, como era o caso pre-
sente: a de se comparar, ponto por
ponto, aquelas que foram as promessas

eleitorais feitas aos Faialenses pelo par-
tido vencedor e o grau de cumprimento
de cada uma. O Plano para 2016 fecha
um mandato de quatro anos deste
governo e fazer este balanço e esta ava-
liação deveria ser, em minha opinião, o
contexto determinante do Parecer, pois,
salvo raríssimas exceções, não se conse-
gue concretizar num ano aquilo que em
três não se fez.
Nesse mesmo Conselho de Ilha, tam-

bém coloquei à análise uma questão de
premente atualidade e de grande
importância para o nosso futuro: a das
acessibilidades ao Faial. Referi que o
novo modelo de transportes aéreos, em
muitas vertentes, está a penalizar forte-
mente a ilha, especialmente desde que a
TAP nos abandonou. E acrescentei o
facto de não se vislumbrar até ao
momento, da parte do governo regio-
nal, vontade política em alterar essa
situação. Dei como exemplos a recen-
te, inaceitável e incompreensível
diminuição do número de voos da
SATA ao fim de semana para o
Aeroporto da Horta, que passaram de
seis para dois (um ao sábado e outro
ao domingo); o que aconteceu com a
redução de lugares oferecidos pela
SATA Internacional durante a opera-
ção deste Verão IATA; o que aconte-
ceu com a limitação de lugares e a
dificuldade em conseguir sair ou vir

para o Faial nos voos inter-ilhas no
último verão IATA; ou, ainda, as cada
vez mais claras opções estratégicas da
SATA em desviar o tráfego aéreo de e
para outras ilhas com as inerentes
consequências para o desenvolvimen-
to do Faial. Neste particular, chamei a
atenção para o lugar que deve perten-
cer ao Faial no Triângulo e que era
com preocupação que estava a assistir
à menorização e subalternização
desse papel. A questão das acessibili-
dades, concluí, era apenas um exem-
plo disso e que deveria merecer uma
reflexão aprofundada e posições con-
sequentes do Conselho.
Apesar de nenhum conselheiro se

ter oposto à reflexão feita, antes pelo
contrário, apesar de ter insistido, em
sede de elaboração das conclusões,
para as mesmas contemplarem de
forma mais desenvolvida esta proble-
mática, o resultado, no “Parecer” final
resumiu-se a isto: “o Conselho de Ilha
do Faial manifesta a sua preocupação,
relativamente ao novo modelo de
transportes aéreos que, em muitas
vertentes, penaliza fortemente a ilha.”
É também por isto que os Pareceres

do nosso Conselho de Ilha sobre o
Plano estão transformados, em minha
opinião, numa espécie política do
velho comprimido “Melhoral”: não
fazem bem, nem fazem mal!

O NOVO QUARTEL DE
BOMBEIROS DO FAIAL: 
MAIS UM FOLHETIM QUE NASCE
O cumprimento das promessas elei-

torais no Faial por parte do governo
regional tem sido, em vários casos, ver-
dadeiras novelas, sendo poucas aquelas
que se concretizam no tempo para que
foram prometidas, ou na forma e ou na
dimensão com que nos foram apresen-
tadas. Lembremos, de memória, a
Variante à cidade da Horta, que come-
çou por ser para ligar o norte da cidade
ao aeroporto, depois, encolheu e passou
a ser para ligar a Lajinha ao norte da
cidade, e depois passou a duas fases e
agora é o que está feito pois a segunda
fase já não é para se fazer! Ou lembre-
mos o Estádio Mário Lino, um luxo que
os faialenses deixaram repentinamente
de precisar e que foi cancelado na fase
de adjudicação. Ou o Campo de Golfe
do Faial e as Termas do Varadouro, de
que só falam no ano em que há eleições.
Ou o Aquário Virtual que se transfor-
mou em nada, quando comparado com
as promessas iniciais. Ou lembremos,
para não alongar mais a lista, o famoso
Cais de Cruzeiros da Horta que entre o
que foi apresentado aos Faialenses e o
que foi construído encolheu de tal
forma que a sua profundidade passou
dos menos 12 metros para os menos 8
atuais.

Mas, mais um folhetim relacionado
com um investimento prometido para o
Faial está a nascer. É o do novo Quartel
de Bombeiros! Com a candura que lhe é
peculiar, o Secretário Regional da
Saúde, que tem a tutela da Proteção
Civil, informou os deputados que “as
condicionantes do novo quartel da
Horta podem atrasar o início da sua
construção em 2016. A orografia do ter-
reno cedido pela Câmara Municipal da
Horta não ajuda e não é a melhor. Foi
decidido, em acordo com a Câmara
Municipal da Horta, que provavelmen-
te a melhor localização para o novo
quartel seria o terreno do atual
Matadouro, tendo ainda a vantagem de
se aproveitar as instalações que irão ser
abandonadas. A verba que está noPlano
para 2016 é a que permitirá o estudo
geológico desse terreno e avançar-se
com o projeto de reconversão para o
quartel e o respetivo concurso público.
No entanto, as obras só se poderão ini-
ciar quando os terrenos estiverem dis-
poníveis.”
O que é dizer: só depois de construí-

do, inaugurado e em funcionamento o
novo Matadouro do Faial, é que tere-
mos a obra do novo Quartel de
Bombeiros!
Engenhosa forma esta de mandar

mais uma promessa eleitoral para as
calendas…
Isto para já não falar de que é funda-

mental saber-se muito bem o que impli-
ca a subtileza da expressão “ projeto de
reconversão”…
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é o que temos
jorge Costa Pereira

Entre os dias 28 e 31 do passado
mês de outubro, decorreu na
Universidade de Coimbra a

primeira Conferência Internacional do
Espaço Matemático em Língua
Portuguesa (CiEMeLP 2015), que reu-
niu matemáticos de praticamente todos
os países de língua oficial portuguesa
(figura A). “As múltiplas formas de
fazer e comunicar a cultura matemática
em língua portuguesa” constituiu o
lema deste encontro histórico, que se
realizou no âmbito do EMeLP, uma
organização internacional, filiada à
International Commission on Mathematical
Instruction – ICMI, que congrega os paí-
ses e comunidades de língua portugue-
sa e visa o intercâmbio de projetos,
ações e iniciativas em ensino da mate-
mática, matemática interdisciplinar,
divulgação da matemática e manifesta-
ções culturais matemáticas.
Do programa do CiEMeLP 2015 cons-

taram 5 grupos de discussão:
Matemática, Cultura e Sociedade;
Relações entre a Atividade Matemática
na Escola, na Universidade e em outras
Práticas Sociais; A Comunicação
Matemática na Escola e fora Dela;
Formação de Professores que Ensinam
Matemática na Educação Básica e
Secundária; e Usos de Tecnologias no
Ensino e na Comunicação da
Matemática. Houve também 2 sessões
especiais, uma dedicada à obra de
Paulus Gerdes (1952-2014) e outra à
obra de José Sebastião e Silva (1914-
1972). O programa contemplou ainda 7

conferências plenárias, a
saber: “Sobre Exposições
Interativas de Matemática e o
Exemplo da Matemateca” –
Eduardo Colli (Universidade
de São Paulo, Brasil);
“Matemáticos Portugueses do
Século XVI: um Retrato de
Grupo” – Henrique Leitão
(Universidade de Lisboa,
Portugal); “O Ensino de
Estatística para a Leitura do
Mundo” – Irene M. Cazorla
(Universidade Estadual de
Santa Cruz – UESC, Brasil); “A
Educação Matemática em
Cabo Verde” – João Felisberto
Semedo (Universidade de
Cabo Verde, Praia, Cabo
Verde); “Desenvolvendo a
Comunicação na Sala de Aula: O Papel
das Discussões Matemáticas” – João
Pedro Ponte (Universidade de Lisboa,
Portugal); “Alguns Aspectos da
Matemática do Planeta Terra” – José
Francisco Rodrigues (Universidade de
Lisboa, Portugal); e “A Investigação
(Etno)Matemática em Moçambique:
Contribuição para uma Educação
Matemática Transcultural” – Marcos
Cherinda (Universidade Pedagógica,
Maputo, Moçambique).
Foi muito gratificante participar neste

encontro e partilhar muitas das proble-
máticas ligadas ao ensino e à divulgação
da matemática com colegas de países
como Brasil, Cabo Verde, Moçambique
e Timor Leste. Foi interessante constatar

que aquilo que nos une é muito supe-
rior ao que nos separa. De facto, desta-
ca-se um grande consenso em torno de
alguns aspetos essenciais ligados ao
ensino da matemática.
Participei neste encontro com duas

comunicações. A primeira, intitulada
“Pisando arte e matemática em Lisboa”,
resultou de um trabalho conjunto com
Jorge Nuno Silva, Carlos Pereira dos
Santos e Alda Carvalho e teve como
objetivo apresentar o baralho de cartas
da Associação Ludus dedicado às sime-
trias das calçadas da cidade de Lisboa.
Este baralho propõe um passeio simul-
taneamente pela cidade e pelas sime-
trias das suas calçadas. Os exemplos
escolhidos servem para ilustrar os 7

tipos de frisos, os 17 tipos de
padrões bidimensionais e os
2 tipos principais de rosá-
ceas. Cada carta do naipe de
espadas e de copas contém
dois desafios: reconhecer o
local a que se refere a respe-
tiva ilustração e identificar
as suas simetrias. As respos-
tas a estes desafios encon-
tram-se, respetivamente,
nos naipes de paus e ouros
(figura B). Para ajudar na
classificação dos grupos de
simetria, uma das cartas é
um espelho. Em breve os
mesmos autores lançarão
um baralho de cartas dedi-
cado às simetrias das calça-
das das nove ilhas dos

Açores.
A segunda comunicação, “Cruzar

fronteiras entre a matemática e a cultu-
ra: à descoberta de simetrias na calçada
e no artesanato”, resultou de uma par-
ceria com Andreia Hall, da
Universidade de Aveiro. Os autores cru-
zam o trabalho que têm vindo a desen-
volver nos últimos anos, nomeadamen-
te o levantamento dos padrões em
Calçada Portuguesa, no Arquipélago
dos Açores (sites.uac.pt/rteixeira/sime-
trias/), com a exploração de simetrias
em Patchwork e Cerâmica, no âmbito de
um leque de cursos de formação para
professores realizados em Aveiro.
Apresentamos uma pequena amostra
de trabalhos em Patchwork e em

Cerâmica da autoria de Andreia Hall,
inspirados em algumas rosáceas em cal-
çada dos Açores: Vila da Povoação, S.
Miguel (figura C); Ponta Delgada, S.
Miguel (figura D); Vila do Corvo (figura
E); e Horta (figura F).
As origens da Calçada Portuguesa

remontam a meados do século XIX.
Entre 1848 e 1849, concretizou-se o pro-
jeto “Mar Largo'”, uma composição de
ondas implementada na Praça D. Pedro
IV, hoje Rossio, em Lisboa. Este foi um
projeto inovador para a época. Seis anos
antes, numa iniciativa do autor do “Mar
Largo”, o tenente-general Eusébio
Pinheiro Furtado, já tinham sido man-
dadas calcetar, com pedras brancas (cal-
cário) e pretas (basalto), as vielas de
acesso ao Castelo de S. Jorge. É interes-
sante constatar que este padrão bidi-
mensional marca presença, não só em
Lisboa, como também em muitos outros
locais, desde a Praia de Copacabana, no
Brasil, ao Palácio de São Paulo, na Ilha
de Moçambique, para não falar da
Praceta Roberto Mesquita, em Santa
Cruz das Flores, nos Açores. Não foi à
toa que este padrão bidimensional foi
escolhido pela organização do
CiEMeLP 2015 para embelezar o cartaz
do evento (figura A). De facto, a Calçada
Portuguesa é um marco do mundo que
fala português!
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